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RETIFICAÇÃO 

Na publicação havida no Diário Oficial da Cidade em 30/11/2022, página 164, coluna 
2, leia-se como segue e não como constou:  

 

PARECER Nº 1314/2022 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0042/20. 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Rinaldi Digilio, que cria o 
programa empresa amiga do esporte e do lazer. 

De acordo com a propositura, a finalidade do programa é estimular as pessoas 
jurídicas a contribuírem para a melhoria na qualidade do esporte e do lazer, através da doação 
de materiais esportivos, da realização de obras de manutenção dos equipamentos públicos 
esportivos, da reforma e ampliação de áreas públicas esportivas e de outras ações de fomento 
ao esporte e lazer. 

Sob o estrito aspecto da legalidade, o projeto reúne condições de prosseguir em 
tramitação, na forma do substitutivo ao final proposto. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, 
caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro 
ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em relação à matéria versada no projeto de lei, consoante o disposto no art. 30, inciso 
I, da Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, 
dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior (In, Curso de Direito 
Constitucional. 2ª edição. Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841), entende-se, não aquele 
interesse exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais 
direto e imediato. 

Cumpre observar que a propositura não dispõe sobre organização administrativa, bem 
como, não versa sobre servidores públicos, nem sobre seu regime jurídico, portanto o projeto 
de lei cuida de matéria não prevista no rol taxativo, reservado à iniciativa legislativa do Chefe 
do Poder Executivo, conforme disposto no art. 37, §2º da Lei Orgânica do Município. 

Com efeito, o Poder Judiciário tem adotado posicionamento mais flexível em relação à 
iniciativa parlamentar para a edição de normas de conteúdo geral, programático ou, então, 
quando estabeleça disciplina sobre determinada matéria que já esteja inserida na competência 
de órgãos municipais, fazendo-o de forma harmônica com a legislação de regência do tema, 
não há que se cogitar de vícios, eis que a reserva de iniciativa deve ser interpretada 
restritivamente (STF, Tema 917 de Repercussão Geral). 

Em seu aspecto de fundo, a propositura, além de revestir-se de inegável interesse local  
atraindo, consequentemente, a competência municipal prevista no art. 30, inciso I, da 
Constituição Federal , atende ao comando do art. 217, § 3º, da Carta Magna, segundo o qual o 
Poder Público incentivará o lazer, como forma de promoção social. 

No âmbito local, essa diretriz é reforçada pelo art. 230 da Lei Orgânica do Município, 
que estabelece o dever do Município apoiar e incentivar, com base nos fundamentos da 
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educação física, o esporte, a recreação, o lazer, a expressão corporal, como formas de 
educação e promoção social e como prática sociocultural de preservação da saúde física e 
mental do cidadão. 

Ademais, vale ressaltar que esta Casa possui competência para disciplinar, de forma 
geral e abstrata, sobre a implantação de determinado selo ou certificação que visa estimular a 
prática de ações de interesse público. 

Destarte, o projeto está em sintonia com o ordenamento jurídico, cabendo às 
comissões de mérito competentes a análise acerca da conveniência da propositura. 

A aprovação do presente projeto de lei depende do voto favorável da maioria absoluta 
dos membros desta Câmara Municipal, nos termos do art. 40, § 3º, XII da Lei Orgânica do 
Município. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE, na forma do Substitutivo a seguir proposto 
com a finalidade de (i) adaptar a redação legislativa às regras previstas na Lei Complementar 
nº 95/1998, que dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das normas; e 
(ii) excluir a previsão de Termo de Parceria com o Poder Executivo, a fim de que o texto não 
incida em inconstitucionalidade por violação ao princípio constitucional da harmonia e 
independência entre os Poderes, consoante entendimento consolidado do Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo e do STF. 

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0042/20 

Cria o Programa Empresa Amiga do Esporte e do Lazer no município de São Paulo 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art.1º Fica criado o Programa Empresa Amiga do Esporte e Lazer, no âmbito do 
município de São Paulo, com a finalidade de estimular as pessoas jurídicas a contribuírem para 
a melhoria da qualidade do esporte e do lazer no Município. 

Parágrafo único. A participação das pessoas jurídicas no programa será efetuada das 
seguintes formas: 

I - doação de materiais esportivos; 

II - realização de obras de manutenção nos equipamentos esportivos públicos; 

III - reforma e ampliação de áreas nos equipamentos esportivos públicos; 

IV - realização de ações que visam fomentar o esporte e o lazer. 

Art. 2º As pessoas jurídicas participantes do programa poderão divulgar, com fins 
profissionais e publicitários, as ações praticadas em benefício do esporte e do lazer. 

Art. 3º O Poder Público Municipal não terá ônus de nenhuma natureza e não concederá 
qualquer incentivo econômico ou estímulo às empresas em razão da participação no 
Programa, além da autorização prevista no artigo 2º. 

Art. 4º Esta lei entrar em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 29/11/2022. 

Sandra Santana (PSDB) - Presidente 

Alessandro Guedes (PT) - Relator 

Cris Monteiro (NOVO) 

Edir Sales (PSD) 

Professor Toninho Vespoli (PSOL) 

Rubinho Nunes (UNIÃO) 

Sansão Pereira (REPUBLICANOS) 

Thammy Miranda (PL) 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 17/12/2022, p. 154 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
 

http://www.saopaulo.sp.leg.br/

